
J.6 - MEDIDAS PROVISÓRIAS (MPV) E PROJETOS DE LEI DE CONVERSÃO (PLV) 
 

Pendentes no início da Sessão Legislativa 0 
 

Medidas Provisórias Recebidas 6 

Medidas Provisórias Recebidas na forma de Projeto de Lei de Conversão 24 

Total Recebidas 30 
 

Aprovadas na íntegra e encaminhadas à promulgação 5 

Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e encaminhadas à sanção 24 

Total Aprovadas 29 
 

Pendente no final da Sessão Legislativa 1 
 
 

Medidas Provisórias e Projetos de Lei de Conversão por 
Assunto Geral Recebidas em 2013 Deliberadas* em 2013 

Administrativo 1 1 

Econômico 22 22 

Social 7 6 

Total 30 29 

 
 
J.6.1 - Medidas Provisórias (MPV) recebidas em anos anteriores 
  
Não houve Medidas Provisórias ou Projetos de Lei de Conversão pendentes de 2012. 
 
J.6.2 - Medidas Provisórias (MPV) recebidas pelo Senado em 2013 
 

(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

581/2012 32/2012 

Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro Oeste - FDCO; 
altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012 para autorizar a União 
a conceder subvenção econômica às instituições financeiras oficiais 
federais, sob a forma de equalização de taxa de juros nas operações 
de crédito para investimentos no âmbito do FDCO; altera as Leis nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, que tratam das operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste; constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A.; 
altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, e a 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para estender à Região 
Centro-Oeste incentivos fiscais vigentes em benefício das Regiões 
Norte e Nordeste; e dá outras providências. 

20/02/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 27/02/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.793,de 

02/04/2013 
(veto parcial) 

 

582/2012 1/2013 

Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à 
contribuição previdenciária de empresas dos setores industriais e de 
serviços; permite depreciação de bens de capital para apuração do 
Imposto de Renda; institui o Regime Especial de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria de Fertilizantes; altera 
a Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, quanto à abrangência do 
Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera a 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na 
comercialização da laranja; reduz o Imposto de Renda devido pelo 
prestador autônomo de transporte de carga; altera as Leis nºs 12.715, 
de 17 de setembro de 2012, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
10.925, de 23 de julho de 2004, e 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
e dá outras providências. 

20/02/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 27/02/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.794,de 

02/04/2013 
(veto parcial) 

585/2012 28/2012 
Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios no exercício de 2012, 
com o objetivo de fomentar as exportações do país. 

04/02/2013 

Aprovada na íntegra
Sessão: 20/02/2013 

À promulgação 
Lei Ordinária nº 12.789,de 

21/02/2013 

586/2012 2/2013 

Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União aos entes 
federados no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa e altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.405, 
de 9 de janeiro de 1992, e 10.260, de 12 de julho de 2001. 

07/03/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 26/03/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.801,de 

24/04/2013 



(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

587/2012 3/2013 

Autoriza para a safra 2011/2012, o pagamento de valor adicional ao 
Benefício Garantia-Safra, de que trata a Lei n° 10.420, de 10 de abril 
de 2002, e amplia para o ano de 2012 o Auxílio Emergencial 
Financeiro, de que trata a Lei n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, 
e dá outras providências. 

26/03/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 04/04/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.806,de 

07/05/2013 
(veto parcial) 

588/2012 31/2012 

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de R$ 1.683.716.400,00 (um bilhão, seiscentos e 
oitenta e três milhões, setecentos e dezesseis mil e quatrocentos 
reais), para o fim que especifica. 

20/02/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 05/03/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.791,de 

28/03/2013 

589/2012 4/2013 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional 
relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios; altera as Leis nºs 8.212, 
de 24 de julho de 1991; 9.715, de 25 de novembro de 1998, 11.828, 
de 20 de novembro de 2008; 10.522, de 19 de julho de 2002; 10.222, 
de 9 de maio de 2001; 12.249, de 11 de junho de 2010; 11.110, de 25 
de abril de 2005; 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código Processo 
Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 6.385, de 7 de dezembro de 
1976; 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 9.514, de 20 de 
novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei nº 12.703, de 7 de 
agosto de 2012. 

16/04/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 18/04/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.810,de 

15/05/2013 
(veto parcial) 

590/2012 8/2013 

Altera a Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, para ampliar a idade 
limite de crianças e adolescentes que compõem as unidades 
familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família elegíveis ao 
recebimento do benefício para superação da extrema pobreza, e dá 
outras providências. 

07/05/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 08/05/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.817,de 

05/06/2013 

593/2012 6/2013 

Altera as Leis nºs 12.513, de 26 de outubro de 2011, para ampliar o 
rol de beneficiários e ofertantes da Bolsa-Formação Estudante, no 
âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego – PRONATEC; 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para 
estabelecer que as bolsas recebidas pelos servidores das redes 
públicas de educação profissional, científica e tecnológica, no âmbito 
do Pronatec, não caracterizam contraprestação de serviços nem 
vantagem para o doador, para efeito do imposto sobre a renda; 8.212, 
de 24 de julho de 1991, para alterar as condições de incidência da 
contribuição previdenciária sobre planos educacionais e bolsas de 
estudo; e 6.687, de 17 de setembro de 1979, para permitir que a 
Fundação Joaquim Nabuco ofereça bolsas de estudo e pesquisa; 
dispõe sobre o apoio da União às redes públicas de educação básica 
na aquisição de veículos para o transporte escolar; e permite que os 
entes federados usem o registro de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em ações e projetos educacionais. 

08/05/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 14/05/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.816,de 

05/06/2013 
(veto parcial) 

594/2012 5/2013 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, quanto à 
autorização para concessão de subvenção econômica em operações 
de financiamento destinadas a aquisição e produção de bens de 
capital e a inovação tecnológica e em projetos de infraestrutura 
logística direcionados a obras de rodovias e ferrovias objeto de 
concessão pelo Governo Federal; altera a Lei nº 11.529, de 22 de 
outubro de 2007, quanto à concessão de subvenção econômica em 
operações destinadas a financiamentos a diferentes setores da 
economia; altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à 
concessão de subvenção econômica em financiamentos destinados a 
beneficiários localizados em Municípios atingidos por desastre 
naturais; altera as Leis nºs 12.487, de 15 de setembro de 2011, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 11.491, de 20 de julho de 2007; 
prorroga os prazos previstos nas Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 
2010, e 11.941, de 27 de maio de 2009. 

16/04/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 24/04/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.814,de 

16/05/2013 
(veto parcial) 

595/2012 9/2013 

Dispõe sobre a exploração direta e indireta, pela União, de portos e 
instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos 
operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 
1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 
9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; 
revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 
de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nºs 11.314, de 3 de 
julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro, de 2007; e dá outras 
providências. 

16/05/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 16/05/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.815,de 

05/06/2013 
(veto parcial) 

597/2012 7/2013 

Altera dispositivos das Leis nºs 10.101, de 19 de dezembro de 2000, 
que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa, e 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas. 

22/05/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 28/05/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.832,de 

20/06/2013 



(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

600/2012 10/2013 

Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 12.793, de 2 de 
abril de 2013, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – FDCO, constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais da Caixa Econômica Federal, 
12.462, de 4 de agosto de 2011, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
12.663, de 5 de junho de 2012, 11.314, de 3 de julho de 2006, 12.487, 
de 15 de setembro de 2011, e 11.941, de 27 de maio de 2009; altera 
os prazos constantes da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; e 
altera a Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, e o 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941; e dá outras 
providências. 

22/05/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 28/05/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.833,de 

20/06/2013 
(veto parcial) 

602/2012 - 

Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito 
do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia 
- Censipam e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, e dá outras providências. 

25/04/2013 

Aprovada na íntegra
Sessão: 08/05/2013 

À promulgação 
Lei Ordinária nº 12.809,de 

15/05/2013 

606/2013 13/2013 

Altera as Leis nºs 6.704, de 26 de outubro de 1979, para dispor sobre 
o Seguro de Crédito à Exportação nas operações relativas a 
exportações do setor aeronáutico; 11.494, de 20 de junho de 2007, 
para dispor sobre o cômputo no Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro¿ 
ssionais da Educação – FUNDEB das matrículas em pré-escolas 
conveniadas com o poder público; 12.715, de 17 de setembro de 
2012, para estender data-limite para adesão ao Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação 
de Redes de Telecomunicações – REPNBL-Redes, 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, e 12.513, de 26 de outubro de 2011. 

05/06/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 12/06/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.837,de 

09/07/2013 
(veto parcial) 

608/2013 14/2013 

Dispõe sobre crédito presumido apurado com base em créditos 
decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para 
créditos de liquidação duvidosa nas condições que estabelece e 
dispõe sobre os títulos de crédito e instrumentos emitidos por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, para composição de seu patrimônio de 
referência, e altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

13/06/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 18/06/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.838,de 

09/07/2013 

609/2013 15/2013 

Reduz a zero alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Cofins, 
da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, incidentes sobre a receita decorrente da venda no 
mercado interno e sobre a importação de produtos que compõem a 
cesta básica, altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 de dezembro de 
2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 
12.783, de 11 de janeiro de 2013, 9.074, de 7 de julho de 1995, e 
9.427, de 26 de dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei nº 
12.767, de 27 de dezembro de 2012; e dá outras providências. 

12/06/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 18/06/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.839,de 

09/07/2013 
(veto parcial) 

610/2013 17/2013 

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra para a safra de 2011/2012, 
amplia o Auxílio Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, 
de 29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 2012, 
autoriza a distribuição de milho para venda a pequenos criadores, nos 
termos que especifica, institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural, 
altera as Leis nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, para prorrogar o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - 
Reintegra e para alterar o regime de desoneração da folha de 
pagamentos; nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; nº 10.931, de 2 
de agosto de 2004; nº 12.431, de 24 de junho de 2011; nº 12.249, de 
11 de junho de 2010; nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; nº 
10.522, de 19 de julho de 2002; nº 8.218, de 29 de agosto de 1991; nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003; nº 9.393, de 19 de dezembro de 
1996; nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; no 12.715, de 17 de 
setembro de 2012; nº 11.727, de 23 de junho de 2008; nº 10.150, de 
21 de dezembro de 2000; nº 9.718, de 27 de novembro de 1998; nº 
10.925, de 23 de julho de 2004; a Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001; o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 
dispõe sobre a comprovação de regularidade fiscal pelo contribuinte; 
regula a compra, venda e transporte de ouro; e dá outras 
providências. 

10/07/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 11/07/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.844,de 

19/07/2013 
(veto parcial) 

611/2013 16/2013 
Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, no 
valor de R$ 3.926.200.000,00, para os fins que especifica. 

10/07/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 11/07/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.851,de 

02/08/2013 



(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

613/2013 20/2013 

Institui crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins na venda de álcool inclusive para fins carburantes; altera as 
Leis nºs 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, dispondo sobre incidência das referidas contribuições 
na importação e sobre a receita decorrente da venda no mercado 
interno de insumos da indústria química nacional que especifica; e dá 
outras providências. 

27/08/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 29/08/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.859,de 

10/09/2013 
(veto parcial) 

614/2013 18/2013 

Altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre 
a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; 
altera as Leis nºs 11.526, de 4 de outubro de 2007, 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 12.513, de 
26 de outubro de 2011, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 91, de 28 
de agosto de 1935, e 12.101, de 27 de novembro de 2009; revoga 
dispositivo da Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011; e dá outras 
providências. 

30/08/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 03/09/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.863,de 

24/09/2013 
(veto parcial) 

615/2013 21/2013 

Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da 
safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e o 
financiamento da renovação e implantação de canaviais com 
equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento 
e as instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro – SPB; autoriza a União a emitir, sob a forma 
de colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento 
Energético – CDE, títulos da dívida pública mobiliária federal; 
estabelece novas condições para as operações de crédito rural 
oriundas de, ou contratadas com, recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste – FNE; altera os prazos previstos nas 
Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010; autoriza a União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas 
subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de 
engenharia relacionados ao desenvolvimento de projetos, 
modernização, ampliação, construção ou reforma da rede integrada e 
especializada para atendimento da mulher em situação de violência; 
disciplina o documento digital no Sistema Financeiro Nacional; 
disciplina a regularização de áreas ocupadas por entidades de 
assistência social, de educação ou templos de qualquer culto no 
Distrito Federal; disciplina a transferência, no caso de falecimento, do 
direito de utilização privada de área pública por equipamentos 
urbanos do tipo quiosque, trailer, feira, banca de venda de jornais e de 
revistas; altera a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins na cadeia de produção e comercialização da soja e de seus 
subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 de junho de 2012, 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1º de dezembro de 
1965 e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972; revoga dispositivos da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011; e dá outras providências. 

10/09/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 11/09/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.865,de 

09/10/2013 
(veto parcial) 

616/2013 19/2013 
Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de R$ 2.932.125.346,00, para o fim que especifica. 30/08/2013 

Aprovada na íntegra
Sessão: 11/09/2013 

À promulgação 
Lei Ordinária nº 12.861,de 

12/09/2013 

618/2013 23/2013 

Altera a Lei nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, para dispor sobre 
a concessão de garantia da União a entidades controladas 
indiretamente pelos entes da Federação; autoriza o aumento do 
capital social da VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.; 
autoriza a União a renegociar condições financeiras e contratuais das 
operações de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES que menciona; altera o cálculo da 
receita líquida real dos Municípios, para adequação à Lei nº 10.527, 
de 8 de agosto de 2002; autoriza a União a conceder crédito ao 
BNDES, no montante de até R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de 
reais), em condições financeiras e contratuais que permitam o seu 
enquadramento como instrumento híbrido de capital e dívida ou 
elemento patrimonial que venha a substituí-lo na formação do 
patrimônio de referência; promove ações de cooperação energética 
com países da América Latina; e dá outras providências. 

24/09/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 01/10/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.872,de 

24/10/2013 



(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

619/2013 25/2013 

Autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento a utilizar o Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, instituído pela Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de todas as 
ações relacionadas à reforma, modernização, ampliação ou 
construção de unidades armazenadoras próprias destinadas às 
atividades de guarda e conservação de produtos agropecuários em 
ambiente natural; altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1942 – Consolidação das Leis do Trabalho, a Lei nº 11.491, de 20 
de junho de 2007, a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, dispõe 
sobre os contratos de financiamento do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária, de que trata a Lei Complementar nº 93, de 4 de 
fevereiro de 1998, autoriza a inclusão de despesas acessórias 
relativas à aquisição de imóvel rural nos financiamentos de que trata a 
Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, institui o 
Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras 
Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa Cisternas, altera a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, altera o Decreto-Lei nº 167, de 
14 de fevereiro de 1967, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a 
Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, a Lei nº 12.546, de 14 de 
setembro de 2011, autoriza a União a equalizar parte do custo de 
produção referente à safra 2011/2012 das unidades industriais 
produtora de etanol que desenvolvam suas atividades no Estado do 
Rio de Janeiro, e a conceder subvenção econômica, referente à safra 
2011/12, para produtores independentes de cana-de-açúcar que 
desenvolvem suas atividades no Estado do Rio de Janeiro, altera a 
Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, institui o Programa de 
Fortalecimento das Entidades Privadas Filantrópicas e das Entidades 
sem Fins Lucrativos que atuam na área da saúde e que participam de 
forma complementar do Sistema Único de Saúde – Prosus, dispõe 
sobre a utilização, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos 
registros de preços realizados pelo Ministério da Saúde, autoriza a 
União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, a conceder o uso de bens públicos imobiliários dominicais, 
mediante emissão de Certificado de Direito de Uso de Bem Público 
Imobiliário – CEDUPI, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, dispõe sobre as dívidas originárias de perdas constatadas nas 
armazenagens de produtos vinculados à Política de Garantia de 
Preços Mínimos – PGPM e Estoques Reguladores do Governo 
Federal, depositados em armazéns de terceiros, anteriores a 31 de 
dezembro de 2011, altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
autoriza o Poder Executivo a declarar estado de emergência 
fitossanitária ou zoosanitária, quando for constatada situação 
epidemiológica que indique risco iminente de introdução de doença 
exótica ou praga quarentenária ausente no País, ou haja risco de 
surto ou epidemia de doença ou praga já existente, altera a Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, dispõe sobre o repasse, pelas 
entidades privadas filantrópicas e entidades sem fins lucrativos, às 
suas mantenedoras, recursos financeiros recebidos dos entes 
públicos, altera a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, a Lei nº 12.350,  de 
20 de dezembro de 2010, a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, e a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001; e dá outras providências. 

26/09/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 01/10/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.873,de 

24/10/2013 
(veto parcial) 

620/2013 22/2013 

Altera a Lei nº 12.793, de 2 de abril de 2013, para dispor sobre o 
financiamento de bens de consumo duráveis a beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida; constitui fonte adicional de 
recursos para a Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 12.741, de 8 
de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de 
esclarecimento ao consumidor, para prever prazo de aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; altera 
as Leis 12.761, de 27 de dezembro 2012, 12.101, de 27 de novembro 
de 2009, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 9.615, de 24 de março 
de 1998; e dá outras providências. 

16/09/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 17/09/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.868,de 

15/10/2013 

621/2013 26/2013 
Institui o Programa Mais Médicos; altera as Leis nºs 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993, e 6.932, de 7 de julho de 1981; e dá outras 
providências. 

10/10/2013 

Aprovada na forma de Projeto 
de Lei de Conversão 
Sessão: 16/10/2013 

À sanção 
Lei Ordinária nº 12.871,de 

22/10/2013 
(veto parcial) 

622/2013 - 

Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União, no valor de R$ 380.000.000,00, para viabilizar o pagamento de 
subvenção econômica às unidades industriais produtoras de etanol 
combustível da Região Nordeste. 

23/10/2013 

Aprovada na íntegra
Sessão: 30/10/2013 

À promulgação 
Lei Ordinária nº 12.877,de 

31/10/2013 



(MPV) 
Número 

(PLV) 
Número Ementa Leitura/Data Situação 

624/2013 - 
Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
valor de R$ 1.648.000.000,00, para os fins que especifica. 

24/09/2013 

Aprovada na íntegra
Sessão: 08/10/2013 

À promulgação 
Lei Ordinária nº 12.866,de 

09/10/2013 

626/2013 - Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de R$ 2.531.486.253,00, para o fim que especifica. 17/12/2013 Tramitando 

 


